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Riscos da supressão de 
fluxos naturais em um 
sistema fonte-mar

O caso da Lagoa Juparanã, 
Espírito Santo, Brasil

Painel do Rio Doce

Em novembro de 2015, o rompimento da 
barragem de rejeitos de Fundão na mina 
de ferro da Samarco, no Estado de Minas 
Gerais, resultou em 19 mortes e em 
graves danos ambientais, econômicos 
e sociais. O vazamento de rejeitos 
percorreu aproximadamente 650 km  
pelo rio Doce até o Oceano Atlântico.  
É referido como um dos piores desastres 
ambientais da história do Brasil.
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Qual é a questão? 
 
No trecho inferior do Rio Doce, próximo à cidade de 
Linhares, no estado do Espírito Santo, existem lagos 
marginais alimentados por afluentes secundários. 
Os movimentos tectônicos e mudanças climáticas dos 
últimos 10.000 anos acabaram desconectando esses 
corpos d'água do rio principal (Suguio e Kohler, 1992; 
Hatushika et al., 2007). Originalmente, o maior desses 
lagos, a Lagoa Juparanã, ainda estava ligado ao Rio 
Doce, sua fonte natural, através do Rio Pequeno (seu 
conector natural), do qual ficou parcialmente isolado 
devido à construção de um barramento temporário. 
Este foi construído por decisão judicial para evitar a 
possível contaminação da lagoa pelas águas do Rio 
Doce, após o rompimento da Barragem de Fundão 
e o transbordamento dos rejeitos1. O barramento 
interrompeu a conexão natural entre a lagoa e o rio, 
interferindo negativamente nos processos físico-químicos 
e biológicos originais e na troca de águas entre o rio e 
os ecossistemas ao seu redor. Se a barreira for mantida, 
o escoamento natural da água da lagoa nos períodos 
de chuvas continuaria impedido, aumentando o risco de 
inundação nas áreas vizinhas e impactando a vida das 
populações locais. Ademais, por tratar-se de resposta 
emergencial, a construção da barragem não seguiu os 
padrões convencionais de engenharia.

Em março de 2018, o Tribunal de Justiça do Estado 
determinou que a Samarco construísse uma barragem 
permanente com comportas para controlar a vazão 
sazonal da água na região, para evitar alagamentos 
e para resguardar o abastecimento hídrico. Como a 
empresa recorreu da decisão e o processo continua 
em andamento, a barragem permanente ainda não foi 
construída2.

Em abril de 2018,3 o nível elevado da água forçou a 
abertura de um primeiro canal, seguido por outro em 
setembro de 2018. À época, o trabalho da Fundação 
Renova foi uma medida de precaução para garantir que 
o nível da Lagoa Juparanã permanecesse entre 6,5 e 
7,5 m no período de chuvas (de setembro a março)4. 

1 Ao se romper, em 2015, a barragem de rejeitos de Fundão liberou 39 milhões de m3 de partículas minerais finas e grossas (depositadas pelo 
processamento do minério de ferro) no sistema fluvial e nos cursos de água da Bacia do Rio Doce.

2 Para mais informações sobre o caso, veja: http://www.tjes.jus.br/judiciario-condena-a-samarco-em-acao-movida-pelo-municipio-de-linhares/
3 Para maiores informações, por favor, visite: https://www.gazetaonline.com.br/noticias/norte/2018/03/cheia-da-lagoa-juparana-atinge-o-centro-

de-linhares-1014124032.html
4 Para maiores informações, por favor, visite: https://www.fundacaorenova.org/noticia/nivel-da-lagoa-juparana-baixa-15-metros-apos-reabertura-

do-canal-e-areas-estao-desalagadas/   
5 Para mais informações, por favor, visite: www.ibama.gov.br/consultas/licenciamento-ambiental-federal

Ao final de 2018, o nível da lagoa estava abaixo de 7,5 
m, o que não representava risco de inundação. 

Apesar do caráter emergencial da construção do 
barramento no Rio Pequeno, deve-se ressaltar que 
a legislação brasileira prevê uma série de regras e 
procedimentos no processo de construção de barragens 
– principalmente o Licenciamento Ambiental e o Estudo 
de Impacto Ambiental (EIA) para obras de infraestrutura – 
que, neste caso, não foram plenamente cumpridos5.  

A Lagoa Juparanã (ver as Figuras 1a e 1b) possui área 
de superfície de 63 km2 e uma bacia hidrográfica de 
2.406 km2. É a principal fonte de água de três municípios 
a jusante do Rio Doce – Linhares, Sooretama e Rio 
Bananal – e de várias comunidades e povoados, como 
Pontal do Ouro e Guaxe.

A Lagoa foi inicialmente classificada como oligotrófica, 
a julgar pela predominância de baixas concentrações 
de nutrientes e níveis de biomassa e a densidade 
fitoplanctônica (Gonçalves, 2005). No entanto, antes do 
rompimento da Barragem de Fundão, a Lagoa Juparanã 
foi classificada como mesotrófica (usando-se o índice 
de estado trófico como indicador), com a tendência de 
apresentar condições eutróficas (Martins, 2013).  
De fato, o esgoto não tratado das comunidades vizinhas, 
juntamente com os impactos das plantações de café, 
banana, mamão e cacau na região, trouxeram cargas 
expressivas de nutrientes para a lagoa, alterando suas 
condições oligotróficas originais.

Considerando-se o exposto, os esforços para mitigar os 
impactos do rompimento da Barragem de Fundão devem 
fornecer o apoio técnico e financeiro necessário para 
melhorar as condições ambientais de toda a bacia por 
meio de ações de restauração e mitigação. Da mesma 
forma, é importante levar em conta o contexto específico 
da Lagoa Juparanã e adotar soluções permanentes para 
os sistemas naturais e para a população.
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Por que isso é importante? 

O rompimento da Barragem de Fundão teve enormes 
impactos diretos e indiretos, de curto e longo prazo, 
tanto nas comunidades quanto no meio ambiente. 
Como já mencionado, um canal foi aberto em abril 
de 2018 para impedir a inundação dos arredores da 
lagoa e da bacia do Rio Pequeno (ver a Figura 2). 
Consequentemente, a vazão do rio aumentou 
consideravelmente de 9,13 m3.s-1 em 17 de março de 
2018 para a máxima de 21,78 m3.s-1 em 20 de outubro 
de 2018.

A necessidade de construir um canal artificial ilustra a 
importância de preservar as conexões naturais entre o 
rio e seus lagos marginais e deixa clara a necessidade 

urgente de buscar alternativas ao barramento provisório. 
Ao mesmo tempo, é importante entender o raciocínio 
que motivou as ações emergenciais do passado e como 
garantir uma base técnica sólida para as decisões no 
futuro. O caso do Rio Doce tem recebido atenção global 
e é considerado um possível modelo de restauração 
de bacia hidrográfica após desastres de grande escala. 
Portanto, o caso da Lagoa Juparanã, além de gerar 
lições relacionadas a ações específicas, também pode 
ter um impacto nacional e internacional. 
 

Figura 1a.   
Vista do trecho inferior 
do Rio Doce e seus 
lagos marginais. 
A Lagoa Juparanã 
aparece em destaque. 

Fonte: Google Earth/Image 
Landsat/Copernicus. Acessado 
em 20 de agosto de 2018.

Figura 1b.  
Lagoa Juparanã em 
Comendador Rafael 
(Patrimônio da Lagoa), 
uma localidade de 
Sooretama (março de 
2019).  

Foto: © UICN/Painel do Rio Doce 
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O papel das conexões naturais 
de água
 
O sistema fonte-mar é uma abordagem técnica e 
abrangente usada para se referir a uma bacia hidrográfica 
no seu mais alto nível de influência e dependência 
ecológica, incluindo a área de drenagem adjacente, os 
aquíferos e os ecossistemas costeiros ao redor (Granit et 
al., 2017). As ligações naturais entre os lagos marginais e 
os seus rios principais garantem a renovação das águas 
marginais, principalmente nos lagos ribeirinhos. Elas são 
um importante mecanismo natural de enriquecimento 
dos lagos e do rio após períodos de enchente e vazante 
das águas no ciclo hidrológico (Junk et al., 1989; Pinto et 
al., 2003).

Os pulsos de água causam mudanças consideráveis 
nos componentes abióticos dos ecossistemas naturais, 
com grandes alterações para sua biota e um contínuo 
de eventos desde a fonte até o mar, ao longo de toda 
a bacia hidrográfica (Granit et al., 2017). A supressão 
de fluxos naturais, ao construir barreiras, dificulta as 
trocas de água, sedimentos e organismos no sistema 
natural fonte-mar. Isso geralmente traz mudanças 
prejudiciais, que afetam a conservação e a recuperação 
das condições naturais pré-existentes, incluindo a 
qualidade da água, a biodiversidade e seus sistemas de 
sustentação. Além disso, “a necessidade de se preservar 
certos fluxos ambientais (principalmente a quantidade, 
o período e a qualidade dos fluxos hídricos) para garantir 
as funções dos ecossistemas aquáticos, é reconhecida 
internacionalmente” (Granit et al., 2017, p. 28).6  
 
 
O papel dos barramentos de água

As evidências mostram que, ao represar a água, os 
obstáculos causam impactos nos habitats aquáticos e 
alteram as estruturas das comunidades de organismos, 
agindo como uma barreira física às espécies migratórias 
e impedindo a renovação da qualidade da água. Além 
disso, estudos científicos e técnicos mostram que 
a operação de barragens e comportas pode reduzir 
os níveis de água e a vazão do rio e aumentar a 
concentração de poluentes, como a demanda química 
de oxigênio (DQO) e o nitrogênio amoniacal (NH4-N) 
(Feng et al., 2016). Essa questão é de vital importância 

6 Para mais informações, por favor veja os seguintes links: https://doi.org/10.3389/fenvs.2018.00045; https://www.conservationgateway.org/
ConservationPractices/Freshwater/EnvironmentalFlows/MethodsandTools/ELOHA/Documents/Brisbane-Declaration-English.pdf; doi.org/10.1111/
j.1365-2427.2009.02204.x; doi.org/10.1111/j.1365-2427.2009.02272.x

para a Lagoa Juparanã enquanto fonte de água para 
consumo humano, devido ao aumento do volume de 
esgoto despejado na lagoa pelas populações da região 
e à poluição difusa advinda da agricultura.

Abordagens fragmentadas geralmente falham na 
análise de longo prazo de problemas a nível de bacia 
hidrográfica (Bierbaum et al., 2014). Por exemplo, 
infraestruturas hidráulicas tiveram efeitos graves em 
metade dos principais rios do mundo, com a alteração 
e fragmentação dos regimes de vazão (Nilsson et al., 
2005). No caso da Lagoa Juparanã, a falta de trocas 
entre a lagoa e o Rio Doce pode se exacerbar com a 
possibilidade de períodos longos de seca previstos nos 
cenários existentes de mudança climática (IPCC, 2014; 
PBMC, 2013), que indicam uma diminuição do volume 
de chuva na região sudeste do Brasil. Além disso, 
conforme observado após a construção do barramento, 
a falta de trocas entre a lagoa e o rio pode acabar se 
revelando um problema, não uma solução.

O que pode ser feito? 
 
Pode-se argumentar que lagos marginais são sistemas 
naturalmente barrados e que a solução proposta 
(construir uma barreira artificial) representa apenas parte 
dos processos naturais. Não obstante, é importante 
ressaltar que as forças naturais que desconectaram os 
tributários e formaram os lagos decorreram de processos 
geológicos de longo prazo e não de estruturas antrópicas 
erguidas quase instantaneamente. Mesmo assim, os 
processos naturais não predeterminam desconexões 
permanentes entre os lagos e o rio principal (Suguio e 
Kohler, 1992). As ações de mitigação devem, portanto, 
considerar outras opções para reduzir os impactos da 
desconexão permanente entre a lagoa e o rio - como 
a construção de comportas que abrem e fecham 
dependendo do nível de água, além de permitir, ao 
menos parcialmente, a manutenção dos processos 
ecológicos e da biota existente.

Depois do colapso da Barragem de Fundão, ficou claro 
que investimentos em estações de tratamento de esgoto 
são uma necessidade urgente na Bacia do Rio Doce. 
Nessa e em outras regiões do Brasil, o desenvolvimento 
da infraestrutura muitas vezes é prejudicado pela 

https://www.conservationgateway.org/ConservationPractices/Freshwater/EnvironmentalFlows/MethodsandTools/ELOHA/Documents/Brisbane-Declaration-English.pdf
https://www.conservationgateway.org/ConservationPractices/Freshwater/EnvironmentalFlows/MethodsandTools/ELOHA/Documents/Brisbane-Declaration-English.pdf
http://doi.org/10.1111/j.1365-2427.2009.02204.x
http://doi.org/10.1111/j.1365-2427.2009.02204.x
https://doi.org/10.1111/j.1365-2427.2009.02204.x
http://doi.org/10.1111/j.1365-2427.2009.02272.x
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Figura 2.  Enseada que liga a Lagoa de 
Juparanã ao Rio Pequeno e ao Rio Doce.

Foto: © NITRO – Cortesia da Fundação Renova

alocação inadequada de recursos. A situação melhorou 
um pouco com o compromisso da Fundação Renova 
de dedicar R$ 500 milhões (aproximadamente US$ 130 
milhões7) ao desenvolvimento de instalações de 
saneamento básico para a população urbana em 39 
municípios ao longo da bacia hidrográfica, embora  
deva-se ressaltar que esses investimentos só poderão 
ser acessados depois que cada município apresentar seu 
projeto de saneamento básico.
 
 
O momento de agir é o fator mais 
importante

Atualmente, a qualidade da água do Rio Doce 
permanece comprometida. Esse fato se confirma por 
um volume significativo de dados existentes sobre a 
contaminação da água e sedimentos, resumidos por 
Hatje et al. (2017). Um relatório parcial do Programa 
de Monitoramento Quali-quantitativo Sistemático 
da Água e Sedimentos (PMQQS), publicado pela 

7 Taxa de câmbio em 10 de agosto de 2018.

Fundação Renova (2018), destaca a necessidade de 
monitoramento contínuo para avaliar a recuperação dos 
rios afetados. Embora seja preciso aguardar informações 
mais consolidadas provenientes do monitoramento da 
qualidade da água e sedimentos, é esperada a melhoria 
das condições gerais em decorrência das ações 
realizadas. Nesse cenário, parece razoável concluir que 
não haverá necessidade de uma barragem permanente 
para proteger a Lagoa Juparanã de contaminação pelas 
águas do Rio Doce. 

Por outro lado, seguindo o princípio da precaução e 
considerando que, a longo prazo, existe o risco de 
contaminação da Lagoa Juparanã quando o nível do Rio 
Doce estiver muito alto, o Painel do Rio Doce recomenda
algumas opções para implementação, se necessário. 
As opções devem levar em conta as ações nos níveis 
local e de bacia hidrográfica, que podem servir como 
referência importante para a restauração de outras 
bacias hidrográficas após grandes desastres no Brasil e 
no resto do mundo.
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Realizar um programa permanente de monitoramento da Lagoa Juparanã. 
Isto inclui descrever os impactos na qualidade da água, nas comunidades 
aquáticas, na pesca local e nos fluxos naturais, investigando em detalhes os 
efeitos sinérgicos dos contaminantes que podem gerar ‘coquetéis químicos 
reativos’ com o potencial de causar efeitos adicionais na composição da 
biota e nos ambientes locais8. 

Com base nos estudos mencionados na Recomendação 1 – e entendendo 
que o risco de contaminação da lagoa devido à liberação de rejeitos no 
Rio Doce é maior que o risco de prejudicar o sistema fonte-mar – devem 
ser realizadas mais pesquisas para determinar a necessidade e a potencial 
localização de uma barragem com comportas. As condições ecológicas 
dos fluxos naturais, assim como a manutenção de condições ambientais 
sustentáveis na Lagoa Juparanã, no Rio Pequeno e em seus ecossistemas 
interligados com o Rio Doce devem ser levadas em consideração em 
qualquer processo decisório.

Caso seja contruída uma barragem, implementar um modelo de gestão 
que considere o ajuste de funções do sistema artificial, com a definição de 
indicadores claros e dos gatilhos para um processo rápido de tomada de 
decisão, garantindo assim o bem-estar do sistema fonte-mar9. Além disso, 
incorporar sua supervisão aos termos de referência do Comitê da Bacia 
Hidrográfica Pontões e Lagoas do Rio Doce10. 

8 Para mais informações, veja Kaushal et al. (2018).  
9 Para mais informações, veja Granit et al. (2017). 
10 Para mais informações, por favor, visite: https://agerh.es.gov.br/cbh-pontoes-e-lagoas

O Painel do Rio Doce sugere que a Fundação Renova considere as 
seguintes ações:

Recomendações  

1

2

3

https://agerh.es.gov.br/cbh-pontoes-e-lagoas
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